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7 .  A P E L O S  À A U TO R I D A D E  

O ataque ad hominem é o uso negativo de argumentos pes­
soais para minar ou destruir a credibilidade de alguém numa 
discussão crítica. Há um tipo oposto de tática, o argumentum 
ad verecundiam, que usa a opinião de uma autoridade respei­
tada ou de um especialista no assunto como um argumento 
pessoal positivo para sustentar os próprios argumentos. A crí­
tica ad hominem tacha a pessoa de fonte inconfiável, enquan­
to a ad verecundiam recorre a al�uém que seja especialmente 
confiável e reconhecido como fonte de esclarecimento. 

Sob certos aspectos, no entanto, esses dois tipos de argu­
mento são semelhantes. Os dois recorrem a fontes pessoais de 
opinião, concentrando-se na posição interna ou na credibili­
dade de uma pessoa como fonte confiável de conhecimento. 
A esses dois tipos de argumentação pode-se contrapor o ape­
lo ao conhecimento externo ou objetivo, que vem de evidên­
cias científicas como as observações experimentais: é um tipo 
de conhecimento que vem da natureza e não de uma fonte 
pessoal. 
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O apelo à opinião de um perito pode ser uma forma legí­
tima de obter esclarecimentos e orientações que sustentem 
uma conclusão conjectura! a respeito de uma questão ou pro­
blema quando não há disponibilidade de conhecimento ob­
jetivo ou quando este é inconclusivo. No entanto, argumen­
tos baseados na opinião de uma autoridade no assunto podem 
se tornar questionáveis ou falaciosos quando são usados como 
tática para dominar ou calar o oponente, apelando à reverên­
cia ou ao respeito exagerado por essa autoridade. 

A expressão argumentum ad verecundiam significa literal­
mente "argumento da modéstià' , e foi manifestamente usada 
pela primeira vez por John Locke, ao se referir a um tipo de 
erro ou tática ardilosa que pode ser usado por uma pessoa ao 
discutir com outra 1 • No capítulo intitulado "Of Wrong As­
sent, or Error" de seu lnquiry Concerning Human Understan­
ding ( 1690), Locke define o argumentum ad verecundiam como 
um tipo de argumento que uma pessoa pode usar, numa dis­
cussão com outra, para "conseguir a aquiescêncià' dessa outra 
pessoa ou para "silenciar sua oposição". Esse tipo de persua­
são consiste em citar a opinião de uma terceira pessoa que "fez 
um nome" e firmou sua reputação na "estima comum" com 
algum tipo de autoridade. Segundo Locke, "quando os ho­
mens gozam de algum tipo de distinção, é considerado falta 
de modéstia desacreditá-la e questionar a autoridade de ho­
mens que estão de posse delà'2 • Assim, quem não "cede pron­
tamente à determinação de autores consagrados" pode ser con­
siderado insolente pelo argumentador que está usando o ar-

.., 
1. Harnblin ( 1970, p. 1 59) . 
2. Esta passagem do Essay, de Locke, é citada na íntegra em ibid. 
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gumentum ad verecundiam para conseguir sua aquiescência 
numa argumentação. 

No entanto, Locke não disse que todos os apelos à auto­
ridade são falaciosos3 • O que ele definiu como falácia é o uso 
do apelo à autoridade com o intuito de levar a melhor inde­
vidamente ou de "silenciar a oposição" numa discussão. A 
abordagem de Locke será corroborada pelas conclusões deste 
capítulo. O apelo à autoridade pode ser legítimo quando duas 
pessoas raciocinam juntas numa discussão crítica. As falácias 
ocorrem quando uma das partes insiste demais no recurso à 
autoridade na tentativa de suprimir o questionamento crítico 
da outra parte. 

7. 1 APELOS RAC IONAIS  À AUTOR IDADE 

Embora os apelos à autoridade possam ser falhos, como vi­
mos, é preciso reconhecer que alguns podem ser razoáveis e le­
gítimos. Por exemplo, suponha que você tem uma dor de den­
te, vai consultar o dentista e ele lhe diz o seguinte: 

Exemplo 7.0 

Este dente está bem estragado, mas ainda dá para tratar. Acho 
melhor obturar imediatamente. 

O conselho do dentista, no exemplo 7.0, é o julgamento 
de um especialista devidamente qualificado em sua área. As­
sim, ao pedir seu conselho, você apelou a uma autoridade es­
pecializada. Mas isso não significa, de modo algum, que, se 
"' 
3. Ibid., pp. 1 59-60. 
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aceitar seu conselho , você terá cometido uma falácia. É pro­
vável que esse conselho seja muito razoável, sendo sensato acei­
tá-lo e agir de acordo com ele. 

No entanto, caso tenha algum motivo para questionar o 
parecer desse dentista, sua competência ou suas qualificações, 
você deve buscar uma segunda opinião, j á  que o apelo à auto­
ridade é falível como qualquer argumento plausível. Mesmo 
assim, alguns argumentos baseados na opinião de uma autori­
dade podem ser altamente racionais ou mesmo excelentes. 
Portanto, o apelo a um especialista ou perito não é intrinseca­
mente falacioso, mesmo que possa falhar quando é mal inter­
pretado, levado muito a sério ou aceito de maneira acrítica. 

É importante notar que o termo "autoridade" contém uma 
ambigüidade relevante. Um dos significados é o de autorida­
de administrativa, que é uma espécie de direito a exercer co­
mando sobre os outros ou a estabelecer regras através de uma 
posição reconhecida ou de um cargo de poder. O segundo 
significado de autoridade se refere à especialidade ou perícia 
num domínio do conhecimento ou da técnica, o que pode ser 
muito diferente da autoridade administrativa. Wilson ( I  983 ,  
p .  13)  chama a autoridade do especialista ou perito de auto­
ridade cognitiva, uma relação entre duas pessoas em que aqu i ­
lo que uma diz tem peso e plausibilidade para a outra, dentro 
de uma determinada área de especialidade. 

Os dois tipos de autoridade são de natureza muito difr· 
rente, mesmo que em alguns casos a mesma pessoa detenha 
ou transmita os dois. Pegue o exemplo do médico que ates t a  
que o paciente está apto a tirar carta de motorista, de acordo 
com critérios legalmente exigidos e determinados através dl ·  
um exame físico. Ao fazer tal julgamento, o médico chega . 1  
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uma conclusão com base no conhecimento médico. Seu pa­
recer, portanto, é baseado em sua autoridade cognitiva como 
especialista médico. Mas é também um caso de exercício de 
autoridade administrativa, pois é o fato de ele ser um médico 
licenciado que lhe confere o direito, e também a obrigação, 
de dar esse parecer oficial. 

É importante fazer essa distinção porque é comum um 
sentimento imediato de ressentimento ou hostilidade à idéia 
de autoridade. Ao confundir os dois significados de "autorida­
de", podemos cair no exagero de sentir que qualquer tipo de 
autoridade é falacioso ou contrário ao diálogo racional e à in­
vestigação científica. 

O bom método científico é baseado na idéia de evidência 
reproduzível. Em outras palavras, é melhor fazer você mesmo 
o experimento em vez de depender do parecer de alguém que 
já o fez e afirma ter tido determinados resultados. Mas será 
que isso significa que é preciso desconfiar sempre da palavra 
de uma autoridade e rejeitá-la como falaciosa? Não, desde que 
o recurso à autoridade cognitiva seja considerado apenas um 
meio de complementar a investigação experimental nos casos 
que exigem uma decisão imediata e nos quais uma investiga­
ção experimental independente não é possível nem prática. 

Exemplo 7. 1  

O capitão de um navio que explora o Mar da China em bus­
ca de restos de naufrágios descobre um monte de porcelanas anti­
gas nos destroços submersos de um navio. O achado é trai.ido a 
bordo e ele constata que se trata de porcelana chinesa azul e bran­
ca, que pode ser antiga e valiosa. Só há uma maneira de ter certe­
za. O capitão chama um perito, uma autoridade em cerâmica chi­
nesa. O perito examina o achado e dá seu parecer: "Século XVIII, 
com certeza. Essa porcelana deve ser do final do Período Ming ou 
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do Período Tradicional." Com base nesse parecer, o capitão conti­
nua a vasculhar os destroços em busca de outros tesouros.4 

Neste caso, estudos posteriores da porcelana vão determi­
nar se o especialista estava certo. Mas, no momento, o capi­
tão tem que decidir se continua ou não a busca. Portanto, se 
escolheu um perito confiável e bem qualificado, o recurso a 
essa autoridade cognitiva como fonte de informação pode le­
var a uma conclusão razoável sobre a decisão de continuar ou 
não as buscas nesse momento. 

É claro que investigações científicas posteriores podem ou 
não corroborar a opinião do perito. Mas, na ausência dessa 
confirmação científica, pode ser boa a decisão do capitão de 
agir com base no pressuposto de que seu especialista está certo. 

Numa comparação do uso de provas subjetivas com o uso 
de provas objetivas, é bom lembrar que, em alguns casos, tes­
tar a opinião de um especialista através de um experimento 
pode não ser factível na prática: 

"' 

Exemplo 7.2 
Num dia muito frio, no norte do Canadá, uma mãe sai cor­

rendo de casa ao saber que a filha está com a língua grudada num 
mastro de metal. 

Mãe. Já lhe disse mil vezes para não pôr a mão nem a língua 
em metal muito frio. Eu disse que você podia ficar grudada. Por 
que você pôs a língua no mastro? 

Filha: Eu queria saber se era verdade. 5 

4. Este exemplo é baseado livremente no conteúdo de um artigo de John Dyson, 
"Captain Hatcher's Fabulous Sunken Treasure", Reader's Digest, novembro de 
1986, pp. 63-7. 

5. Este exemplo é uma paráfrase de parte do diálogo de um cartum de Lynn Johnston, 
"For Better or Worse", Winniptg Free Press, 3 de janeiro de 1987. 
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Neste caso, o desejo de testar na prática a lógica do argu­
mento da mãe pode indicar um louvável interesse pela inves­
tigação científica. Mas, ao mesmo tempo, faz pensar em como 
é sábio ouvir uma fonte subjetiva de conhecimento baseada 
na experiência, em situações em que não é prático experimen­
tar por si mesmo. 

Este caso demonstra também que nem todos os apelos ra­
cionais à autoridade estão relacionados a um domínio estrei­
to e bem definido de experiência profissional. Alguns desses 
apelos podem se basear na alegação de que uma determinada 
pessoa está em condições de conhecer uma situação ou con­
junto de fatos. Por exemplo, quando a política externa exige 
uma decisão a respeito das condições políticas de um determi­
nado país, pode ser bom consultar pessoas que viveram recen­
temente nesse país. Essas pessoas podem não ser especialistas 
como o é um cientista político. Mas podem estar em condi­
ções de conhecer a situação política do país em questão. Com 
isso, do ponto de vista de quem estuda a formulação de uma 
política externa relacionada a essa situação, a opinião de tais 
consultores tem um status semelhante ao do julgamento de 
um perito. Mas, aqui também, uma opinião dessas não deve 
ser tratada como "verdade absoluta", podendo em muitos ca­
sos ser questionada. Por outro lado, a opinião de quem está em 
condições de conhecer uma situação graças à experiência em 
questões pertinentes pode ser considerada mais plausível do 
que a opinião de quem não tem essa experiência. 

Neste capítulo, estamos interessados principalmente na 
autoridade cognitiva. A autoridade cognitiva diz respeito sem­
pre a uma área do conhecimento ou da experiência em que se 
costuma dar mais peso à opinião do perito do que à do leigo, 
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cuja experiência e conhecimento nessa área não são equiva­
lentes aos do perito. Mas a assimetria que dá origem à relação 
perito-leigo é definida não apenas pelo conhecimento do pe­
rito, mas também pela ignorância de quem usa seu conselho. 
O clínico geral que consulta o especialista está em busca da 
opinião de um perito, mas sua relação com ele é bem diferen­
te da relação que tem o leigo que consulta o mesmo especia­
lista a respeito do mesmo assunto. 

Os apelos à autoridade como fonte de argumentos têm 
sido objeto de desconfiança na ciência porque tais apelos são 
intrinsecamente subjetivos. O perito ou especialista baseia 
sua opinião em regras práticas e métodos aceitos para a reali­
zação de procedimentos cuja utilidade ele e outros especialis­
tas já testaram em seu trabalho naquela área específica. Mas 
para o especialista pode ser difícil, ou mesmo impossível, tra­
duzir sua opinião e experiência prática em "evidências" que 
possam ser definidas de maneira explícita e completa para o 
leigo. Como a avaliação do especialista é baseada na formação 
profissional, na longa experiência e no conhecimento prático, 
do ponto de vista do leigo que age com base nela sua conclu­
são é um julgamento individual e subjetivo. 

Mas, tradicionalmente, a ciência questiona o valor do 
apelo subjetivo como prova direta na confirmação de uma 
hipótese. Isso porque a hipótese científica tem que ser con­
firmada por uma verificação experimental que seja reprodu­
tível e possa ser confirmada objetivamente por provas empí­
ricas ou cálculos matemáticos . Então, como são essen­
cialmente subjetivos, os apelos à autoridade cognitiva têm 
sido sistematicamente rejeitados como fonte confiável de co­
nhecimento. 
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Há boas razões para desconfiar de provas obtidas através 
de apelos à autoridade. A forma mais forte de argumento é o 
dedutivamente válido. O acme do conhecimento científico é 
o sistema axiomático, em que a única prova de uma hipótese 
é a dedução dessa hipótese por argumentos válidos a partir de 
proposições claras e bem definidas, chamadas "axiomas". Uma 
forma mais fraca de argumento é a confirmação indutiva. 
Uma hipótese é considerada indutivamente confirmada quan­
do é baseada em dados altamente prováveis. Ambos os tipos 
de prova são objetivos. Mas o apelo à opinião de um especia­
lista não se encaixa em nenhum desses padrões e, como vimos, 
é intrinsecamente subjetivo. Portanto, tal argumento deve ser 
rejeitado ou descartado se for possível apresentar prova dedu­
tiva ou confirmação indutiva da proposição em questão. 

Além disso, como são baseados num raciocínio plausível, 
os apelos à autoridade devem ser tratados, na prática, como ar­
gumentos que podem até transferir o ônus da prova, mas são 
intrinsecamente fracos e questionáveis. Os especialistas podem 
estar sujeitos ao mesmo tipo de parcialidade e preconceito que 
estudamos no Capítulo 6, com referência aos argumentos 
contra a pessoa. Quando um especialista tem algo a ganhar ao 
defender um dos lados da argumentação ou quando é pago 
para argumentar a favor de um dos lados - como freqüente­
mente acontece nos tribunais -, chamar a atenção para essa 
possível parcialidade pode ser uma crítica legítima. 

A lei prevê que o testemunho de um especialista (por exem­
plo, um perito em balística) pode ser considerado num tribu­
nal como uma forma racional de prova. Assim, muitas vezes, 
pelos padrões legais, os apelos à perícia científica são conside­
rados provas necessárias e racionais. No entanto, restam mui-
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tas questões relativas à forma de avaliar esses argumentos num 
tribunal. E, como veremos, os problemas são muitos, como 
revelam alguns casos dramáticos em que argumentos de espe­
cialistas levaram a decisões erradas nos tribunais. 

O desenvolvimento de sistemas especialistas na área da 
inteligência artificial aumentou a aceitação do recurso à auto­
ridade como forma distinta e intrinsecamente racional de ar­
gumentação. Trata-se de programas de computador que re­
produzem o conhecimento de um especialista em áreas bem 
definidas. Eles são amplamente usados em diagnósticos mé­
dicos, geologia, localização de falhas elétricas e muitas outras 
áreas da ciência e da indústria. Por exemplo, os sistemas espe­
cialistas que incorporam o conhecimento de engenheiros au­
tomotivos experientes, que ajudaram a projetar determinados 
veículos ou que os conhecem bem, são usados para orientar 
os mecânicos que trabalham com aquele tipo de veículo. Essa 
é uma forma de um perito (o mecânico) se beneficiar da ex­
periência e do conhecimento especializado de outros peritos, 
fazendo perguntas e recebendo respostas programadas num 
terminal de computador. Esses recursos tendem a ir contra a 
idéia de que qualquer apelo à autoridade é deficiente ou fala­
cioso, já que a utilidade prática dos sistemas especialistas já é 
bem reconhecida. 

7.2 TRtS ERROS COMUN S DO RECURSO 
A OPINIÕES DE ESPECIALISTAS 

Em primeiro lugar, um apelo a uma autoridade a respeito 
de uma questão alheia à sua especialidade pode ser considera­
do um argumento falho. O tópico do argumento a seguir é a 
economia: 
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Exemplo 7.3 
Estes alarmantes gastos com a defesa levarão ao desastre eco­

nômico. Segundo Einstein, esse tipo de gasto é sinal de uma ins­
tabilidade política que não é compatível com medidas fiscais sóli­
das que permitam uma recuperação financeira duradoura depois 
de uma recessão. 

Einstein era um grande físico, mas usar o prestígio do seu 
nome para decidir uma argumentação sobre economia é alta­
mente questionável. O fato de alguém ser um especialista re­
conhecido no campo A não faz do seu pronunciamento no 
campo B uma proposição altamente plausível ou competen­
te. Depois que atingiu status de celebridade como cientista, 
Einstein era muitas vezes consultado pela mídia sobre ques­
tões religiosas e políticas. Mas, como é o caso de muitos espe­
cialistas acadêmicos, ele tendia a ser um tanto ingênuo e idea­
lista em questões morais e políticas fora da sua área. O fato 
de suas opiniões serem levadas tão a sério e aparecerem em 
manchetes de jornal era para ele uma fonte de perplexidade e 
constrangimento6 • 

O problema é que uma espécie de halo envolve os espe­
cialistas. Se alguém é conhecido como especialista de prestí­
gio numa determinada área, esse halo de autoridade muitas 
vezes invade qualquer pronunciamento feito por essa pessoa, 
mesmo que seja sobre um tópico totalmente alheio à sua área. 

Esse tipo de erro é comum em apelos à autoridade. Se o 
campo do perito é A, mas a questão sobre a qual ele é chama­
do a se pronunciar pertence ao campo B, então o argumento 
haseado em sua autoridade deve ser questionado. O proble-
• 
<,. Ronald W. Clark, Einstein: The Life aná Times, Nova York, Avon Books, 1 97 1 .  
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ma é que existem áreas extremamente especializadas. Para con­
seguir se destacar, o especialista pode se ver obrigado a restrin­
gir sua pesquisa e aprendizado a uma área restrita. Assim, ele 
pode ter ainda menos tempo e recursos do que o leigo para 
acumular conhecimento em áreas controversas fora da sua es­
pecialidade. Em razão do campo restrito da especialização, os 
apelos à opinião de especialistas ou peritos são altamente sensí­
veis ao assunto e podem ser muito frágeis fora desse domínio. 

Em segundo lugar, às vezes o apelo à autoridade é tão vago 
que o nome do especialista não é nem mesmo citado e o cam­
po de especialidade não é identificado: 

Exemplo 7.4  

Segundo especialistas, o castigo corporal tem u m  efeito trau­
mático no desenvolvimento da criança. Portanto, os pais não de­
vem bater nos filhos em circunstância nenhuma. 

Neste argumento, o problema é a grave falta de documen­
tação. Quando o pronunciamento de "especialistas" fica assim 
tão vago, é um grave erro dar-lhe muito peso na argumenta­
ção. A réplica correta é perguntar quem são os "especialistas" e 
qual é o seu campo de especialização. No entanto, como o 
apelo à autoridade tem muita força em qualquer argumenta­
ção, tais perguntas raramente são feitas. Muitas vezes, a mera 
expressão "segundo especialistas" é suficiente para silenciar a 
oposição e pôr fim à discussão. O fato é que ficamos tão inti­
midados diante de uma autoridade em áreas técnicas ou espe­
cializadas que a mera expressão "segundo especialistas" pode 
inibir o diálogo racional e qualquer questionamento ulterior. 

Em terceiro lugar, outro erro do apelo à autoridade ocor­
re quando o suposto especialista, embora tenha seu nome 
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identificado, não é uma autoridade de verdade. É o caso de 
alguém que é citado por ser considerado um formador de opi­
nião devido à popularidade ou ao prestígio pessoal. Todos nós 
já vimos comerciais em que um ator famoso ou uma estrela do 
beisebol endossa um determinado produto, como um carro 
ou uma barra de chocolate. Esses apelos não são apelos à au­
toridade e sim simples apelos à popularidade. Mas, diante de 
um argumento que pretenda ser um apelo à autoridade, cabe 
perguntar se a pessoa em questão é um especialista legítimo: 

Exemplo 7.5 

Um famoso comediante recomenda uma determinada marca 
de refrigerante alegando que não contém açúcar, sendo assim uma 
boa maneira de manter uma dieta saudável e perder peso. 

Neste caso, é provável que o comediante não tenha cre­
dencial alguma em áreas relacionadas à nutrição, saúde ou per­
da de peso. No entanto, há quem atribua credibilidade ao que 
de fala sobre a superioridade desse refrigerante sobre qualquer 
outro, já que ele é um formador de opinião que parece saber 
do que está falando. No entanto, se você quiser uma orienta­
\:âo confiável a respeito de sua saúde, é muito pouco provável 
q ue procure um comediante. O perigo neste caso é ser inde­
vidamente influenciado pelo conselho de alguém que de es­
pecialista não tem nada. 

7 . 3  TESTE M U N H O  DE  ESPEC IAL I STAS 
EM ARG U M ENTAÇÃO J U RÍDICA 

O uso de apelos à autoridade aumentou tanto nos tribunais 
l l lle, hoje em dia, a maioria dos grandes julgamentos envolve 
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algum tipo de depoimento especializado. Especialistas médi­
cos, psicólogos, peritos em balística, estatísticos e cientistas de 
todos os tipos são chamados para depor sobre todos os tipos 
de questões. Nos Estados Unidos, um dos casos mais notáveis 
envolvendo provas introduzidas por especialistas foi o da con­
denação de Wayne Williams, em 1982, acusado de assassinar 
crianças em Atlanta. Decisiva para a condenação foi a prova 
científica baseada em análise microscópica, que estabeleceu 
uma relação de identidade entre as fibras encontradas nos cor­
pos das vítimas e as fibras do tapete do quarto de Wayne Wil­
liams. A probabilidade estatística desse tipo de ocorrência, 
apresentada pelos peritos, foi considerada prova suficiente 
pelo júri, que condenou o acusado. 

Em geral, o apelo ao testemunho de um especialista é acei­
to como prova jurídica, mas há controvérsias sobre os padrões 
e limites a que esse tipo de prova deve se sujeitar. Até recen­
temente, nos Estados Unidos, o padrão era baseado no caso 
Frye vs United States (1923) e estabelecia que qualquer técni­
ca ou teoria a ser usada como prova tinha que ser "suficiente­
mente comprovada a ponto de ter ganho aceitação geral em 
seu campo"7 • Essa regra, no entanto, por se limitar à prova de­
monstrável, é criticada por excluir técnicas científicas recen­
temente descobertas. Essa pressão para incluir descobertas 
científicas novas e promissoras, no entanto, levou a uma libe­
ralização dos padrões para esse tipo de testemunho, o que pa­
rece ter dado poder demais a especialistas e peritos. 

Segundo lmwinkelried (1986, p. 22), em muitos Estados 
são aceitos testemunhos de peritos baseados em teorias ou téc­
nicas que não têm aceitação geral na área em questão: 

7. Imwinkelried ( 1 986, p. 22) . 
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Exemplo 7.6 
No julgamento de molestadores de crianças, por exemplo, 

muitas cones permitem agora o testemunho de psiquiatras para 
demonstrar que os problemas psicológicos de uma suposta vítima 
são prova de que o abuso de fato ocorreu. A idéia de que crianças 
violentadas desenvolvem "síndromes" características pode ser útil 
para o clínico que precisa fazer um diagnóstico e prescrever um 
tratamento. Para ele, o principal é o estado mental do paciente no 
momento.8 

Mas, de acordo com as regras baseadas no caso Frye, tais 
provas seriam inadmissíveis, já que uma "síndrome" não é 
usada por cientistas para determinar fatos. É usada apenas por 
psicólogos para orientar a terapia. Hoje em dia, no entanto, 
esse tipo de prova pode ser usado. 

Assim, segundo lmwinkelried ( 1986), houve um rebaixa­
mento gradual dos padrões relativos à introdução, nos tribu­
nais, de provas fornecidas por especialistas. Com isto, estes 
podem tirar conclusões livremente, sem sofrer contestações. 
O problema é que os novos padrões liberalizados têm obriga­
do advogados, juízes e jurados a avaliar o mérito de teorias 
científicas mesmo não sendo especialistas na área. Imwinkel­
ried ( 1986, pp. 23 s.) cita a técnica da espectrografia sonora, 
que permite a análise de vozes. No início, essa técnica parecia 
ser um meio confiável para identificar a voz de um seqüestra­
dor, por exemplo, numa conversa telefônica gravada. Mas os 
criminosos foram aprendendo a disfarçar a voz ao telefone e 
a técnica foi se tornando menos confiável. Mesmo assim, se­
gundo Imwinkelried ( 1986, p. 24), poucos advogados ques-

• 
H. lbid., p. 22. 



256 l t ó G I C A  I N F O R M A L  

tionavam a confiabilidade da técnica. E, como a aceitação ge­
ral da técnica não podia ser contestada, o testemunho do pe­
rito era aceito como prova. 

Como solução, o advogado pode trazer outro especialista 
que conteste a prova apresentada pelo primeiro. O resultado 
é a chamada "guerra de especialistas" nos tribunais. Em algu­
mas áreas da psiquiatria, por exemplo, em que as teorias não 
são exatas nem universalmente aceitas, não é difícil para um 
advogado encontrar um especialista que chegue a uma con­
clusão oposta à do especialista do outro lado. 

Na verdade, tais testemunhas são escolhidas pelo advoga­
do de maneira facciosa. Ou seja, como o advogado costuma 
pagar esse tipo de testemunha, ele pode escolher um especia­
lista cujo testemunho corrobore seu lado da argumentação. 
Ou pelo menos é o que ele espera. Ao contrário da testemu­
nha leiga, o especialista não é obrigado a testemunhar no tri­
bunal. A opinião do especialista é uma propriedade sua, que 
ele pode vender ou dar para quem quiser. 

Segundo Younger ( 1 9 82, p. 8) , o advogado envolvido num 
julgamento costuma recorrer aos chamados especialistas da 
casa, que a firma de advocacia costuma usar. Younger obser­
va que muitas firmas de advocacia têm um "plantel" de espe­
cialistas, uns dez ou quinze médicos, que são usados como 
testemunhas: 

São médicos acostumados a atuar no tribunal e muito bons 
nisso. Todos eles parecem o Spencer Tracy e dão ao júri uma im­
pressão de infalibilidade. Assim, cada um dos lados convoca um es­
pecialista tirado desse grupo. Normalmente, você telefona para um 
deles, resolve a parte financeira e ele comparece ao tribunal. 
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Portanto, é uma supersimplificação pensar que o especia­
lista que testemunha no tribunal é totalmente neutro. A esco­
lha de tais testemunhas pelo advogado reflete a realidade do 
sistema competitivo da argumentação legal. 

Por outro lado, esse é um sistema de controle recíproco 
porque cada lado é livre para atacar o testemunho do especia­
lista do lado oposto e introduzir o próprio especialista. Quan­
do isso acontece, cabe ao juiz ou ao júri decidir qual dos tes­
temunhos é mais forte e digno de crédito. No entanto, o ad­
vogado pode influenciar bastante essa decisão questionando o 
especialista do outro lado. 

Weber (1981) conta como um advogado pode atacar, no 
tribunal, o testemunho do especialista do outro lado. Segun­
do Weber (p. 303), um interrogatório desse tipo exige uma 
cuidadosa preparação e o estudo das qualificações do especia­
lista, e, se possível, a análise prévia de todos os relatórios ou 
documentos submetidos ao especialista como prova. Depois, 
o advogado tem que traçar um cuidadoso plano de ataque. 
Weber (p. 303) chega até a mencionar listas de perguntas usa­
das nesse tipo de interrogatório, uma para cada tipo de caso 
e de especialista. Ele dá o exemplo (p. 312) de uma lista de 
perguntas para um economista. É uma lista que pode ser usa­
da para questionar o currículo do especialista, suas qualifica­
ções, suas fontes de informação e o grau de falibilidade das 
avaliações em sua área. 

Os tribunais até permitem, às vezes, que os advogados in­
terroguem o especialista do adversário com o objetivo de 
comprovar um possível viés baseado nos interesses financeiros 
desse especialista. Três motivos que permitem esse tipo de in­
terrogatório são citados por Graham (1977, p. 50): (1) inte­
resse financeiro no caso em questão, em razão da remunera-
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ção pelos serviços, (2) expectativa de c;ontinuar prestando tais 
serviços ou (3) testemunho anterior para o mesmo advogado 
ou mesmo grupo. Graham ( 1977) argumenta que esse tipo de 
prova, incluindo o percentual dos rendimentos do especialis­
ta advindo de sua atuação no tribunal, deve ser considerado 
pertinente na comprovação do viés. Segundo ele, tais aspec­
tos devem ser incluídos nas perguntas que o advogado faz ao 
interrogar o especialista do lado contrário. 

Interrogar uma testemunha da parte contrária é uma arte 
de perguntas e respostas que os advogados aprendem com a 
prática, sendo que alguns se tornam exímios nessa arte. Gran­
de parte dessa habilidade depende de o advogado saber atacar 
os pontos fracos do argumento do especialista e expô-los ao 
júri. Por exemplo, Weber ( 198 1 ,  p. 305) diz que ele deve ex­
por o viés mostrando que informações importantes usadas 
pelo especialista vieram de fontes potencialmente parciais, 
como o autor da ação, sua mulher, amigo, advogado ou pa­
trão. Ou, se o especialista fizer uma projeção para o futuro, o 
advogado pode perguntar se não é verdade que ninguém pode 
assegurar o que acontecerá. Essas técnicas de interrogatório 
usam abertamente perguntas complexas e argumentos contra 
a pessoa, discutidos em capítulos anteriores. Mas é claro que 
isso não quer dizer que o advogado que usa tais técnicas este­
ja recorrendo a uma argumentação enganosa. Mostra, isso sim, 
a natureza combativa do uso da opinião de especialistas em 
argumentação legal no ambiente do tribunal. 

7.4 ATÉ Q U E  PONTO A AUTOR IDADE É ESPEC IALI STA? 

É claro que alguns especialistas têm mais autoridade do que 
outros num determinado tópico ou questão. Digamos que eu 
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queira ouvir a opinião de um especialista sobre os prós e os 
contras de uma cirurgia da vesícula. O dr. Smith tem vinte 
anos de experiência em cirurgia da vesícula e publicou um li­
vro e vários artigos sobre o assunto. Seu trabalho é tido em alta 
conta por outros especialistas e muitas vezes citado em artigos 
sobre o assunto nos principais jornais de medicina. O dr. Jo­
nes é um psiquiatra especializado em bulimia e diretor de uma 
clínica para controle de peso. 

Ora, tanto um quanto outro são médicos. Logo, ambos são 
especialistas em assuntos médicos. Mas, para decidir se devo 
ou não fazer a cirurgia, é melhor dar mais peso à recomenda­
ção do dr. Smith. 

Outra questão a ser levantada é se a alegada área de co­
nhecimento especializado é reconhecida como área de especia­
lização no campo em questão ou se é apenas um tópico de in­
teresse do cientista ou praticante naquele campo. Essa ques­
tão já foi levantada quando se discutiu se os médicos podiam 
ou não anunciar seus serviços (nas páginas amarelas, por exem­
plo) especificando um interesse numa determinada doença. 
Será que o psiquiatra que tem um interesse especial na saúde 
mental dos adolescentes, por exemplo, deve poder anunciar 
esse interesse nas páginas amarelas? 

De acordo com os padrões atuais da Sociedade dos Mé­
dicos e Cirurgiões de Manitoba, Canadá, por exemplo, esse 
anúncio não seria permitido porque a saúde mental dos ado­
lescentes não é, até o momento, uma área reconhecida da 
medicina. Segundo o secretário da associação, mesmo que 
um médico com uma clientela predominantemente adoles­
cente tenha mais experiência com problemas específicos da 
adolescência, " isso é um interesse e não uma qualifica-
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ção"9 • Em outras palavras, o médico não tem que passar por 
um exame de qualificação específico para poder atuar nessa 
área, como teria que fazer para se tornar especialista em anes­
tesia ou clínica geral, por exemplo. Assim, é bom perguntar 
se a suposta especialidade num determinado campo corres­
ponde a uma área de subespecialização reconhecida, que exi­
ge qualificações especiais, ou se é apenas uma área de interes­
se. A familiaridade com uma área de interesse pode tornar a 
orientação do especialista mais valiosa do que a orientação de 
outro especialista que não tenha tal familiaridade. Mas, mes­
mo assim, pode-se fazer uma distinção importante entre um 
interesse e uma qualificação. 

Em termos gerais, então, alguns especialistas são muito 
mais especialistas do que outros acerca de determinadas ques­
tões ou problemas. Portanto, mesmo quando uma opinião é ci­
tada corretamente como o pronunciamento de um especialis­
ta qualificado, tomar essa opinião como declaração de uma 
autoridade já é outra questão. 

O problema é que alguém que é citado como autoridade 
pode parecer, para quem está do lado de fora, um especialis­
ta muito qualificado - um cientista sênior que chefia uma re­
conhecida instituição -, mas, para quem pertence ao meio, 
sua reputação pode deixar a desejar. Essa pessoa pode ser uma 
especialista, mas não a melhor especialista na questão. 

Shepherd e Goode {1977) fizeram um estudo para averi­
guar se os cientistas citados como especialistas pela imprensa 
eram de fato os que tinham pesquisado o assunto em questão. 

9. Anônimo, "Medical Advertising Views Sought", Winnipeg Free Press, 27 de janeiro 
de 1 986. 
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A controvérsia científica que foi objeto desse estudo envolvia 
os possíveis danos ao cérebro causados pela maconha. Eles des­
cobriram que, dos dez pesquisadores mais citados na literatu­
ra científica, só um estava entre as dez autoridades mais men­
cionadas pela imprensa. Dessas dez autoridades citadas pela 
imprensa, sete nunca tinham publicado coisa alguma na lite­
ratura científica. 

As descobertas de Shepherd e Goode sugerem que a im­
prensa tende a buscar, como porta-voz, o chefe administrati­
vo de um instituto ou faculdade e não o pesquisador envolvi­
do com o trabalho. Em outras palavras, por que citar um 
mero cientista de laboratório quando se pode citar o chefe da 
organização? 

O problema é que, quando não temos familiaridade com 
uma determinada área de pesquisa, qualquer especialista pa­
rece bom porque não temos condição de saber quem são as 
verdadeiras autoridades nessa área. Pode ser difícil questionar 
as credenciais ou a autoridade de um especialista, ou pedir 
uma segunda opinião. Mas, em alguns casos, o melhor é con­
tinuar a procurar até encontrar a melhor orientação possível. 
O pronunciamento de um especialista pode não ser a pala­
vra final. 

O pesquisador ocupado em contribuir para o avanço do 
conhecimento em sua área não quer ou não precisa de publi­
cidade na mídia popular e provavelmente não tem tempo 
para programas de televisão ou entrevistas de jornal. Mas a 
opinião que conhecemos é a de quem aparece, daquela auto­
ridade que é sempre citada, cujo nome já é conhecido do pú­
blico. Segundo Alter ( 1985, p. 69), a mídia criou o hábito de 
recorrer constantemente a algumas poucas fontes, muitas ve­
zes citadas como especialistas: 
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Exemplo 7. 7  
" Reúnam os suspeitos de sempre", rosna o editor ou produtor 

quando os prazos vão chegando ao fim. Assim, uma reportagem 
que envolva o feminismo se transforma numa reportagem que cita 
Gloria Steinem ou Susan Brownmiller. Louco por uma citação 
convincente sobre ciência (qualquer ciência) ? Telefone para o as­
trônomo Carl Sagan . Nada disso é necessariamente uma censura 
aos "suspeitos de sempre", que são, em geral, de muito valor em 
suas áreas. Ainda assim, a impressão que fica é a de um mundo 
que contém apenas uma meia dúzia de pessoas informadas. 10 

Alter menciona várias celebridades que caíram na prefe­
rência da mídia. Alan Greenspan é citado em questões econô­
micas, Alan Dershowitz em assuntos legais e Gloria Steinem 
quando o assunto diz respeito à mulher. E assim por diante. 

Em geral, as várias "fontes" a que a mídia tanto recorre são 
mesmo especialistas em suas áreas. O problema não é esse. O 
problema, segundo Alter, é que há boas razões para acreditar 
que nem sempre tais especialistas são os melhores a serem con­
sultados sobre um determinado problema ou controvérsia. É 
mais provável que os mais citados sejam preferidos pela im­
prensa porque gostam de colaborar ou porque têm estilo pro­
vocador, por exemplo, e não por serem os melhores. O proble­
ma é que as personalidades ou os autores com estilo provoca­
dor são bem aceitos pelo público justamente por serem bri­
lhantes e de língua afiada. São pessoas que tendem a evitar 
restrições e requisitos acadêmicos, sendo assim mais interessan­
tes e citáveis, já que têm mais jogo de cintura. Em outras pa­
lavras, elas se tornam citáveis justamente porque têm um es-

1 0. Alter ( 1 985,  p. 69). 
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tito contrário aos requisitos mais cuidadosos do procedimen­
to acadêmico. Em suma, há razões para suspeitar que os espe­
cialistas mais citados não sejam as verdadeiras autoridades em 
determinadas questões. Eles fazem sucesso entre os repórteres 
por causa de sua disponibilidade e "citabilidade". 

Assim, muitos apelos à autoridade usados pela mídia a 
respeito de tópicos controversos devem ser cuidadosamente 
avaliados. Alguns podem ser apelos razoáveis a especialistas, 
mas outros podem ser argumentos fracos, em razão de as au­
toridades citadas não serem os melhores especialistas naquele 
assunto. 

Uma boa forma de testar a recomendação de um especia­
lista é buscar uma segunda opinião. Mas, em alguns casos, os 
especialistas discordam ou contradizem uns aos outros. Quan­
do o assunto é polêmico, eles podem discordar energicamente. 

Muitos casos famosos de "batalhas de especialistas" ocor­
reram nos tribunais, onde os dois lados chamam especialistas 
para depor sobre questões relacionadas às provas. Peritos em 
balística apresentam evidências sobre a arma. Patologistas de­
põem sobre questões relativas aos ferimentos ou à causa da 
morte. Psiquiatras são chamados pelos dois lados para atestar 
se o réu estava insano ou tinha controle de suas ações. Como 
cada lado pode convocar especialistas que apóiem seu lado do 
argumento, são notórios os conflitos entre suas declarações 
nos julgamentos criminais. 

Numa causa famosa (Regina versus Roberts), um homem 
foi condenado pela morte de uma mulher com base em pro­
vas físicas encontradas na cena do crime. Segundo a perícia, 
fios de cabelo encontrados na cena do crime combinavam com 
as amostras do cabelo do réu. Dieter von Gemmingen, analis­
ta do Centro de Cientistas Forenses, foi o especialista que de-
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clarou que as amostras de cabelo eram semelhantes, com base 
em sua experiência em mais de quinhentas investigações que 
envolviam análises de cabelo. O exemplo 7.8 é um resumo da 
natureza da prova apresentada no testemunho de Dieter von 
Gemmingen: 

Exemplo 7. 8  

Com base na intuição científica desenvolvida em mais de tre­
ze anos de experiência, um especialista pode usar o microscópio 
para comparar pigmentos de dois fios de cabelo e determinar, com 
probabilidade irrefutável, que os dois fios vieram da mesma pessoa. 
Pode-se chegar então à conclusão científica de que é muito pouco 
provável que os dois fios de cabelo não sejam da mesma pessoa, 
embora o especialista não possa quantificar a probabilidade. 1 1  

Com base nesse testemunho, o réu foi considerado culpa­
do. Depois de vários anos na prisão, ele conseguiu uma audiên­
cia para pedir novo julgamento, com base em novas provas. 

A nova prova era o testemunho de outro especialista, o dr. 
Robert Jervis, um professor de física nuclear e radioquímica 
que pesquisava técnicas radioquímicas há mais de vinte e seis 
anos. Ele havia desenvolvido uma nova técnica radioativa para 
detectar elementos residuais em amostras de cabelo. O dr. Ro­
bert Jervis apresentou a evidência que resumimos a seguir: 

... 

Exemplo 7.9 

A irradiação e a medição de isótopos encontrados em amos­
tras de cabelo podem ser usadas em testes feitos no computador 
para determinar a quantidade de elementos residuais no cabelo . 

1 1 .  Uma análise mais completa deste caso ( Canadian Criminal Cases, 34, 1 977, pp. 
1 77-83) é apresentada por Walton ( 1 984, pp. 1 98-2 1 4) .  
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Com base nesses testes, concluiu-se que é muito pouco provável 
que os fios de cabelo encontrados na cena do crime combinem 
com o cabelo tirado da cabeça do acusado. 

Com base no testemunho desse outro especialista, o recur­
so do réu foi aceito e ele foi libertado. 

Um aspecto interessante desse caso é revelar que o confli­
to entre as conclusões de vários especialistas pode atingir pro­
porções dramáticas. Neste caso, o argumento do segundo es­
pecialista foi considerado mais forte, sem dúvida, por se ba­
sear numa técnica científica mais atualizada que tinha sido de­
senvolvida, consagrada e aceita pelos cientistas da área. Além 
disso, o advogado do réu chamou um terceiro especialista, que 
depôs a favor do método de análise por ativação de nêutrons. 
E o juiz sugeriu, em suas observações, que achava plausível 
que o método de ativação de nêutrons fosse mais confiável 
do que o exame microscópico. Então, era plausível concluir 
daí que a nova prova, introduzida pelo método mais confiá­
vel, era suficiente para derrubar a acusação de culpa além de 
qualquer dúvida razoável que pesava sobre o réu. E essa foi, 
de fato, a conclusão a que chegou o juiz. 

Este caso mostra como é perigoso confiar numa autorida­
de cujas técnicas possam estar obsoletas. E mostra também 
como é problemático lidar com o apelo a várias autoridades 
que podem se contradizer entre si. 

7.5  INTERPRETAÇÃO DO QUE DISSE O ESPECIALISTA 

Na avaliação de um argumento vindo de uma autoridade, 
outro problema é a questão de interpretar corretamente o que 
foi dito. É sempre melhor que o especialista seja citado direta-
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mente. Muitas vezes, no entanto, em v� da citação direta, é 
apresentado um relato da opinião do especialista. E isso traz 
muitos problemas. Primeiro, os especialistas costumam usar 
termos técnicos e especializados (jargão) , difíceis de traduzir 
numa linguagem leiga que não gere mal-entendidos. Segundo, 
os verdadeiros especialistas costumam fazer restrições e exce­
ções especiais. Seu parecer pode ser baseado em contingências 
específicas à situação ou problema investigado. Negligenciar 
tais sutilezas pode levar a muitos erros e supersimplificações. 

Alguns desses erros possíveis estão indicados na seguinte 
lista de perguntas 1 2 : 

1 .  O pronunciamento do especialista foi reproduzido diretamente? 
Se não, foi feita uma referência à fonte original? Ela pode ser ve­
rificada? 

2. Se o parecer do especialista não foi citado, será que foram omi­
tidas informações ou reservas importantes? 

3. Se mais de um especialista foi citado, eles foram citados separa­
damente? Pode haver discordâncias entre as autoridades citadas? 

4. Ficou claro o que disse a autoridade? Os termos técnicos foram 
explicados claramente? Se o parecer está em linguagem leiga, 
será que isso não é um indício de que foi traduzido a partir de 
outra forma de expressão apresentada pelo especialista? 

Mesmo quando temos certeza de que entendemos o que o 
especialista disse, ainda pode haver espaço para questionar um 
apelo à autoridade. 

Em causas jurídicas, os advogados têm que aprender a ques­
tionar eficientemente os especialistas. Embora não seja médi-

... 
1 2. Os itens desta lista aparecem numa lista mais abrangente de erros na citação de 

fontes, apontados por DeMorgan ( 1 847, pp. 28 1 -5) .  
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co por formação, o advogado pode se ver obrigado a interro­
gar especialistas que testemunhem a respeito de ternas médi­
cos. Isso significa que um advogado competente tem que co­
nhecer os fatos médicos pertinentes a urna causa e usar esse 
conhecimento com eficácia. Em outras palavras, a opinião do 
especialista não pode ser sempre aceita sem reservas. Num 
diálogo, o leigo pode ter que questionar com inteligência o 
especialista. 

Um exemplo disso é esta amostra de diálogo citada por 
Cohen ( 1 9 73 ,  pp. 543 s.) , em que um advogado interroga um 
médico durante um julgamento de homicídio: 

Exemplo 7. 10 

P: Dr. Xis, para formular uma opinião psiquiátrica sobre o es­
tado mental de uma pessoa numa determinada ocasião, não é me­
lhor examiná-la logo que possível? 

R: É verdade. 
P: Então, para avaliar e formar uma opinião sobre uma pes­

soa que cometeu certo ato no dia 23 de março de 1 9  . . . . .  , é me­
lhor que o psiquiatra conte com um exame feito três dias ou duas 
semanas depois dessa data do que com um exame feito catorze 
meses depois? 

R: Não necessariamente. Não. Depende da situação, do tipo 
de reação e do tipo de paciente com que estiver lidando. 

P: Como psiquiatra, o senhor não acharia melhor examinar o 
paciente numa data mais próxima ao incidente do que catorze 
meses depois? 

R: Eu gostaria de examiná-lo cinco minutos depois do crime. 
P: Então o senhor concorda que é melhor fazer o exame num 

momento mais próximo do que num momento distante? 
R: Concordo que provavelmente seria melhor. 
P: E não é verdade que as doenças mentais e suas manifesta­

ções são sujeitas a mudanças? 
R: Sim, sem dúvida. 
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P: E não é verdade também que uma pessoa pode apresentar 
sintomas de uma doença mental ou de uma psicose ativa num dia 
e que, uma semana ou um mês depois, o mal pode ter regredido? 

R: É possível , sim. 
P: Certo? 
R: Sim . 
P: O senhor tem conhecimento de que o dr. Z examinou 

John Small três dias depois do incidente? 
R: Sim, tenho conhecimento disso. 
P: E o senhor concorda, doutor, que o estado mental de John 

Small três dias depois do incidente não seria necessariamente igual 
ao do dia em que o senhor o examinou? 

R: Isso é verdade. 
P: Se ele tinha um problema mental, como esquizofrenia, e se 

foi medicado, se fez terapia e passou por consultas, depois de dez 
ou doze meses seu estado seria diferente? 

R: Repetindo , depende do problema e do tipo de problema. 
Nem todas as pessoas melhoram com tratamento e nem todas as 
pessoas permanecem iguais sem tratamento. 

Neste diálogo, o advogado de defesa mostrou que o psiquia­
tra que testemunhou para a acusação tem argumentos fracos a 
respeito do diagnóstico do réu. Como mostrou o interrogatório 
do advogado, o psiquiatra só examinou o réu catorze meses de­
pois do crime. Essa linha de questionamento abre a possibili­
dade de uma melhora no estado mental do réu nesses catorze 
meses. O júri, então, que reflita sobre essa implicação. 

Observe que o interrogatório do advogado funciona. Ele 
não é um especialista, mas, com perguntas pertinentes e inte­
ligentes, pode levar o especialista a se comprometer. Depois que 
fez uma declaração, o especialista está comprometido com ela. 
Como essa declaração passa a fazer parte de sua posição, ele 
não pode modificá-la nem ir contra ela, porque senão cairia 
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em contradição. O advogado sabe disso e usa a situação com 
eficácia, organizando suas perguntas numa ordem bem plane­
jada, de maneira que o diálogo vá em direção a uma conclu­
são favorável à argumentação da defesa. 

Portanto, a palavra de um especialista pode e até deve ser 
questionada para que o apelo à autoridade tenha valor no diá­
logo racional. Na verdade, os especialistas às vezes chegam até 
a se contradizer. Quando isso acontece, suas declarações têm 
que ser questionadas com muito cuidado. 

7 .6  ESQU EMA DE  ARG U M E NTAÇÃO 
PARA APELO À OP IN IÃO ESPEC IALIZADA 

Como é uma forma de argumento apenas plausível e, por­
tanto, fraca, o apelo ao especialista já foi muitas vezes consi­
derado um argumento falacioso. E ele certamente pode ser fa­
lacioso quando ignora provas melhores que levem a uma con­
clusão baseada em evidências mais concretas. No entanto, em 
muitos casos, o apelo ao conhecimento especializado de uma 
autoridade legítima pode ser um argumento racional. 

O diálogo de consulta ao especialista é uma subespécie do 
diálogo de extração de conhecimento e é diferente do tipo de 
diálogo denominado investigação. A investigação procura pro­
vas, e ambas (ou todas) as suas partes são (relativamente) igno­
rantes. Na consulta ao especialista, uma das partes, o "leigo", 
é ignorante, e a outra parte é um especialista numa determi­
nada disciplina ou área. O objetivo é que o não-especialista 
obtenha orientações pertinentes do especialista. A situação 
inicial é uma necessidade de orientação especializada, sendo a 
ação informada (inteligente) um benefício ou resultado po­
tencial da consulta. 
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No entanto, o contexto de argumentação em que o argu­
mentum ad verecundiam apresenta mais problemas é o diálo­
go persuasivo. Nesse tipo de diálogo, o objetivo do proponen­
te é persuadir o outro participante de que sua tese (ponto de 
vista) é verdadeira (correta). Mas, quando apela à opinião do 
especialista, o proponente introduz uma terceira parte no 
contexto da argumentação. Tipicamente, um dos dois parti­
cipantes - vamos chamá-los de White e Black - do diálogo 
persuasivo tenta sustentar seu lado do argumento citando a 
opinião de uma autoridade no assunto. Digamos que White 
sustente seu argumento alegando que um especialista, Green, 
é a favor da proposição que ele está defendendo. Essa alega­
ção de White tem o objetivo de persuadir Black. Pode ser tam­
bém que a estratégia de White seja fazer uma apresentação 
forte e convincente do seu argumento, de forma que aniquile 
o lado de Black. 

Tal recurso implica a existência de um diálogo secundá­
rio, para obter conhecimento, entre White e seu especialista, 
Green, cujo parecer ou opinião White usou em sua argumen­
tação. A existência desse contexto de diálogo secundário pode 
ser inferida, já que todo argumento ad verecundiam envolve 
um diálogo secundário entre o especialista e o solicitante de 
sua opinião. A Seção 7.5 traz um questionamento crítico pró­
prio desse diálogo secundário. 

O raciocínio integrado a um sistema especialista é basea­
do em conhecimentos, já que tira suas premissas de um conjun­
to de fatos e regras (ou estruturas) chamado base de conheci­
mentos. Não há nada de intrinsecamente ilícito ou falacioso 
nesse tipo de raciocínio. Assim como não há nada de falacio­
so ou ilícito per se no uso de conclusões emitidas por um es-
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pecialista (ou sistema especialista) para resolver um problema, 
responder a uma pergunta ou sustentar uma opinião na argu­
mentação. A argumentação baseada na opinião de fontes que 
detêm uma base de conhecimento especializado é um tipo de 
raciocínio plausível cuja função legítima é transferir o ônus 
da prova numa argumentação interativa (diálogo). 

Numa argumentação, o esquema para o apelo à opinião 
de um especialista é o seguinte: 

E é um especialista na área D. 
E declara que A é reconhecidamente verdadeiro. 
A está contido em D. 
Logo, A pode (plausivelmente) ser considerado verdadeiro. 

Numa argumentação, o uso desse esquema é considerado 
fraco, errôneo ou mal documentado quando uma ou mais 
premissas não têm boa sustentação. Mas há vários erros espe­
cíficos que podem ser cometidos e correspondem a perguntas 
não respondidas do questionamento crítico apresentado na 
Seção 7.7. 

7 . 7  QUESTIONAMENTO CRÍTICO 
DO APELO À OPINIÃO ESPECIALIZADA 

Como em outros tipos de argumentação que estudamos, 
o problema é separar os casos falaciosos ou questionáveis dos 
casos mais racionais de apelo à opinião de especialistas. Ao 
avaliar qualquer apelo à autoridade, é bom ter em mente as 
seis perguntas do questionamento crítico a seguir. Um apelo 
racional à autoridade tem que atender a todos os requisitos 
mencionados nas seis perguntas. Caso um desses requisitos não 
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seja atendido, é a esse respeito que o apelo tem que ser critica­
do e questionado. Quando o argumento é fraco mas é apresen­
tado no contexto do diálogo de forma que silencie de antemão 
qualquer uma dessas perguntas, alegando falta de modéstia po r 
parte do oponente, ele é falacioso . 

A primeira pergunta é se o parecer apresentado pela auto­
ridade realmente se encaixa no campo de competência em 
que tal pessoa é especialista. Alguns casos são claras transgres­
sões desse requisito. Se o especialista é um físico e o argumen­
to é sobre religião e nada tem a ver com física, então o apelo 
deve ser rejeitado por ser de pertinência ou valor questioná­
vel. Em alguns casos, o apelo é tão vago que o nome do supos­
to especialista nem sequer é mencionado. É preciso criticar 
esse tipo de argumentação exigindo mais documentação do 
recurso à autoridade. 

Em outros casos, pode ser mais difícil avaliar a pertinên­
cia de um campo de experiência a uma determinada questão . 
Por exemplo, suponha que a questão seja os benefícios da vi­
tamina C para a saúde. A opinião de um famoso bioquímico 
pode ter algum valor como parecer de especialista. Mas o pa­
recer de um médico que pesquisou o assunto talvez tenha 
mais autoridade. Aqui, cada caso tem que ser julgado por seus 
próprios méritos, a partir das informações apresentadas. Mas 
é preciso questionar com cuidado as credenciais de uma au­
toridade relativas ao assunto em questão. Quando o campo 
do especialista está relacionado ao assunto apenas de maneira 
indireta, há motivo para cautela e para questionar criticamen­
te seu parecer. 

A segunda pergunta importante a respeito de qualquer ape­
lo à autoridade é se o especialista citado é realmente um espe-
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cialista e não meramente alguém com prestígio, popularidade 
ou status de celebridade . Várias subperguntas são importantes 
para estabelecer se alguém pode ser chamado de especialista le­
gítimo num determinado campo: 

1 .  Que graus de formação acadêmica, qualificações profissionais e 
certificados de licenciamento tem essa pessoa? 

2. É possível apresentar testemunhos e avaliações de colegas ou ou­
tros especialistas que corroborem esse status? 

3. O especialista citado tem experiência comprovada no campo 
ou técnica em questão? 

4. Quais as descobertas e realizações dessa pessoa em seu campo 
de especialização? 

5. É possível comprovar a existência de publicações e outros pro­
jetos seus que tenham sido avaliados ou examinados por ou­
tras autoridades? 

Ao responder a essas cinco subperguntas, o proponente 
deve ser capaz de explicar por que a autoridade citada se qua­
l ifica como especialista legítimo. Mas muitos apelos mais su­
perficiais à autoridade, comuns em argumentações do dia-a­
dia, não passam neste teste. Em lugar disso, a suposta autori­
dade geralmente é citada mais pelo status de celebridade ou 
pelo prestígio pessoal. Nesse caso, a pessoa citada pode não 
ser absolutamente um especialista. 

A terceira pergunta é até que ponto um determinado es­
pecialista é uma autoridade. Mesmo que a pessoa citada seja 
um especialista legítimo no campo em questão, resta saber 
qual a força do apelo como argumento plausível. O fato de al­
�uém ser citado pela mídia como especialista numa contro­
vérsia ou problema não deve significar que sua palavra é a fi­
nal, mesmo que tal pessoa seja realmente um especialista. Um 
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apelo à autoridade pode ser racional {não-falacioso) mas fra­
co, como qualquer argumento. 

A quarta pergunta é se há divergência entre as autoridades 
qualificadas que foram consultadas. Nesse caso, podemos usar 
vários métodos para resolver a divergência. Em geral a melhor 
maneira de resolver a questão é o diálogo posterior entre os 
especialistas, quando possível. 

Se há incoerência entre especialistas qualificados cujo pa­
recer foi requisitado, então o ad verecundiam tem que ser ques­
tionado. Mas tal caso de incoerência nem sempre é uma in­
dicação de falácia, já que às vezes a incoerência pode ser resol­
vida através de esclarecimentos e discussões críticas posterio­
res. Mas, para que um apelo à autoridade seja eficaz, é preci­
so que os pronunciamentos conhecidos de outras autoridades 
qualificadas sejam coerentes com a proposição citada, como 
foi defendida pelo especialista a quem se recorreu. Se não, a 
incoerência tem que ser resolvida ou outras questões têm que 
ser levantadas. 

A quinta pergunta é se existem provas objetivas da opi­
nião citada disponíveis no momento - e se a opinião do espe­
cialista é coerente com elas. Primeiro, observamos que o ape­
lo à autoridade não substitui a prova objetiva, em forma de 
confirmação científica experimental ou direta, da proposição 
em questão. Quando disponível, esse tipo de prova deve ter 
preferência sobre a menção a uma autoridade, porque a con­
firmação indutiva costuma ser um argumento mais forte do 
que o raciocínio plausível. Mas, em segundo lugar, observa­
mos também que, quando há divergência, cada especialista 
deve defender sua posição através de provas objetivas. Com 
isso, as incoerências entre os pronunciamentos dos especialis­
tas podem ser resolvidas num diálogo posterior. 
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A sexta pergunta é se o parecer do especialista foi correta­
mente interpretado. Essa interpretação tem que ser clara e in­
teligível. Mas não pode se resumir a uma repetição simplifi­
cada do que foi dito, deixando de lado possíveis restrições e 
exceções. De preferência, o especialista deve ser citado direta­
mente. Se não, pode ser razoável perguntar se sua visão foi 
apresentada de maneira exata e fiel. As quatro subperguntas 
relacionadas no início da Seção 7. 5 são métodos específicos 
para responder a esta sexta pergunta. 

Aqui, quase tudo depende do argumento de que se trata. 
Quando é possível estender o diálogo, as questões de interpre­
tação podem ser resolvidas. Se não, o avaliador pode ter que 
continuar se baseando no que já foi apresentado. Nesse caso, 
o apelo à autoridade pode ser considerado um argumento fra­
co ou indigno de confiança, por deixar de responder a qual­
quer uma destas seis importantes perguntas do questiona­
mento crítico. 

O apelo à opinião de especialistas comete a falácia ad ve­
recundiam quando o contexto do diálogo revela que ele é um 
caso de estratégia como a de Locke: ser extremamente agres­
sivo na tentativa de levar a melhor sobre o oponente e impe­
di-lo de fazer perguntas. Essa falácia é uma transgressão das 
regras negativas do diálogo persuasivo apresentadas no Capí­
tulo 1. Ela mostra a incapacidade do proponente em defen­
der seu ponto de vista através de argumentos - uma tática sis­
temática (e muitas vezes inteligente) para fugir à obrigação de 
apresentar provas para a contestação. O proponente tenta en­
cerrar prematuramente o diálogo a seu favor intimidando o 
oponente para que se renda à autoridade de especialistas res­
peitados, autores consagrados e outros formadores de opinião 
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tidos em alta conta pela maioria das pessoas. Essa tática é uma 
supressão da argumentação que visa a encerrar prematuramen­
te o processo de diálogo legítimo e derrotar o oponente atra­
vés de um atalho para a persuasão. 

O uso racional da opinião de um especialista pode ser uma 
forma legítima e proveitosa de introduzir provas externas 
numa discussão crítica e transferir o ônus da prova quando o 
acesso direto ao conhecimento técnico ou especializado não é 
possível por motivos práticos. Este capítulo mostrou os mui­
tos erros encontrados no apelo à autoridade, que fazem dek 
um argumento plausível intrinsecamente fraco, que pode re­
sultar em erros graves. Os apelos à autoridade podem ser fracos 
e não-documentados. Quando levados longe demais num diá­
logo persuasivo, podem até resultar na falácia ad verecundiam. 


